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PROCESSO ADMINISTRATIVO
17120002/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 
201201/2024

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
ART. 75º, Inciso I e II, da Lei Federal 14.133/2021



	DATA DE ABERTURA

	
17/12/2024


	
OBJETO:


	
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DO ENCANTO/RN.

	
VENCEDOR:


	
M N NOGUEIRA INFORMATICA LTDA EPP
VALOR: R$ 11.440,00 (onze mil e quatrocentos e quarenta reais)












PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 17120002/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 201201/2024


PARECER TÉCNICO
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DO ENCANTO/RN.

Após análise dos documentos acostados no presente processo de contratação, verificamos o atendimento da instrução processual, em especial os descritos no art. 72, da Lei n.º 14.133/2021, não havendo o que relatar além da constatação do cumprimento legal supracitado.

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)
 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Em 1º de abril de 2021 foi sancionada a Lei Federal n.º 14.133, que ficou conhecida como a “Nova Lei de Licitações e Contratos”, tendo em vista que a mesma unificou a matéria e tratou sobre as revogações de leis que por muitos anos foram as bases para as contratações públicas, em especial as Leis Federais 10.520/2002 e 8.666/1993.

Apesar na nova lei, alguns conceitos de mantiveram intactos, como é o caso do conceito objetivo da licitação, que continua a ser o de assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, também o de assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, o de evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos, também com o cuidado de incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. Ou seja, licitar continua sendo a regra.

A Lei em comento, também trouxe, como nas anteriores, as hipóteses onde há a possibilidade da não utilização de procedimentos licitatórios, seja pela impossibilidade de licitar ou pela sua inviabilidade econômica, tendo em vista que alguns procedimentos de contratação na administração pública são menos complexos e menos vultuosos. Desta forma, manteve-se as ferramentas de exceção a regra, quais sejam, a Dispensa de Licitação e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se deste, processo administrativo realizado sob a obediência ao estabelecido no Art. 75, Inciso I e II, da Lei Federal 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação.

III – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto ao mercado, obedecendo aos preceitos do Art. 23, da Lei n.º 14.133/2021, resultando em preços referenciais de mercado para balizar a contratação pleiteada neste processo.

Diante disso e, considerando o disposto no §3º, do art. 75 da mesma lei, foi publicado no sítio oficial aviso de acolhimento de proposta, manifestando o interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados. Após o vencido o prazo para o envio das propostas, foi verificado que ninguém ofertou interesse em apresentar propostas adicionais. Desta forma foram consideradas as propostas acolhidas na fase de pesquisa de preços e, considerando o critério de julgamento do menor preço, obtivemos o resultado da proposta mais vantajosa do licitante M N NOGUEIRA INFORMATICA LTDA EPP, que apresentou preços compatíveis com os praticados no mercado, conforme pesquisa anexa aos autos.

498 - M N NOGUEIRA INFORMATICA LTDA EPP (07.610.338/0001-04)
	Item
	Material/Serviço
	Unid. medida
	Marca
	Quantidade
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	1
	22265 - CADEIRA EXECUTIVA GOLDENTEC TCN 0001
	UND
	
	3
	 329,00
	 987,00

	2
	22266 - MICROONDAS  34L BMO34PB PRETO 220V
	UND
	
	1
	 889,00
	 889,00

	3
	22267 - NOTEBOOK  CORE I3 4GB, SSD 120GB, TELA 15,6" HD
	UND
	
	1
	 2.819,00
	 2.819,00

	4
	22268 - PROJETOR MULTIMIDEA 4500 LUMENS
	UND
	
	1
	 1.899,00
	 1.899,00

	5
	22269 - CAIXA DE SOM AMPLIFICADA 1000
	UND
	
	1
	 1.299,00
	 1.299,00

	6
	22270 - VENTILADOR DE COLUNA 180W
	UND
	
	1
	 319,00
	 319,00

	7
	22271 - IMPRESSORA MULTIFUNCIONAK ECO TANQUE 33 PPM PRETO, 20 PPM COLOR
	UND
	
	1
	 2.990,00
	 2.990,00

	8
	22272 - SANDUICHEIRA
	UND
	
	2
	 119,00
	 238,00

	Total (R$):
	 11.440,00



A proposta apresentada por parte do credor supracitado é compatível com o objeto pretendido e não apresenta diferença que venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor preço.

IV – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Assim, diante do exposto nos documentos acostados, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado com a Administração menor do que o valor de referencia, constante em Planilha de Cotação de Preços.

O valor ofertado pelo licitante mediante o objeto pretendido foi como se segue:

M N NOGUEIRA INFORMATICA LTDA EPP pelo valor de R$ 11.440,00  (onze mil e quatrocentos e quarenta reais)


Comparadamente a pesquisa realizada, demonstra-se que a contratação está dentro do valor de mercado.

V – DA ESCOLHA

O licitante escolhido neste processo para sacramentar a contratação do objeto pretendido, foi: M N NOGUEIRA INFORMATICA LTDA EPP. Pelo valor de descrito anteriormente.

VI – CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, relativamente ao fornecimento do objeto em questão, encaminho o presente processo ao Ordenador de Despesas para a tomada das providências cabíveis.

Encanto/RN, 17 de dezembro de 2024


MARIA JOSIVANIA NATO DA SILVA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO


TERMO AUTORIZATIVO DE DISPENSA
Dispensa de Licitação n.º 201201/2024



 
O Município de Encanto/RN, através de seu Prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial a Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 070/2023, considerando tudo o que consta do Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº 201201/2024, vem emitir o presente Termo Autorizativo de Dispensa de Licitação, amparada no Art. 75, Inciso I e II, da Lei Federal de nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DO ENCANTO/RN. pelo valor de R$ 11.440,00 (onze mil e quatrocentos e quarenta reais) em favor da empresa M N NOGUEIRA INFORMATICA LTDA EPP

Assim, nos termos da legislação supracitada, autorizo a presente contratação, determinando que se proceda a devida publicação dos atos.
 



Encanto/RN, 17 de dezembro de 2024




ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA
Prefeito Municipal


EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 
201201/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17120002/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 201201/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO ENCANTO/RN. 
CONTRATADO: M N NOGUEIRA INFORMATICA LTDA EPP
OBJETO:AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DO ENCANTO/RN.
VALOR TOTAL: R$ 11.440,00 (onze mil e quatrocentos e quarenta reais).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, Inciso I e II, da Lei Federal de nº. 14.133/2021. 
Encanto/RN, 17 de dezembro de 2024
ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA - Prefeito Municipal.
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